
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 895.180 - PR (2006/0226844-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA AUGUSTA CORREA LOBO E OUTRO(S)
RECORRIDO : RUTE RAMOS E OUTROS
ADVOGADO : JONAS BORGES E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NATUREZA 
TRIBUTÁRIA. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO. DEFINIÇÃO DA TAXA APLICÁVEL.

1. A Primeira Seção desta Corte, na assentada do dia 13 
de maio de 2009, ao julgar o REsp 1.111.189/SP (Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki), mediante a utilização metodologia de julgamento de recursos 
repetitivos, prevista no art. 543-C do CPC, referendou o posicionamento 
já reiteradamente adotado pelas Primeira e Segunda Turmas, no sentido 
de que "a taxa dos juros de mora na repetição do indébito deve, por 
analogia e isonomia, ser igual à que incide sobre os correspondentes 
débitos tributários estaduais ou municipais pagos com atraso; e a 
taxa de juros incidente sobre esses débitos deve ser de 1% ao mês". 

2.  "Nos termos do art. 167, parágrafo único do CTN e 
da Súmula 188/STJ, os juros moratórios, na repetição do indébito 
tributário, são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença." 
(REsp 1.086.935/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 24.11.2008, 
submetido ao Colegiado pelo regime da Lei dos Recursos Repetitivos).

Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 16 de setembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 895.180 - PR (2006/0226844-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA AUGUSTA CORREA LOBO E OUTRO(S)
RECORRIDO : RUTE RAMOS E OUTROS
ADVOGADO : JONAS BORGES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto pelo ESTADO DO PARANÁ, 
com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da Constituição da 
República, contra acórdão do TJPR que firmou entendimento segundo o qual são 
cabíveis juros moratórios a partir da citação, no patamar de 12% ao ano.

O acórdão está assim ementado:

"AÇÃO ORDINÁRIA. PRELIMINAR DE SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. JULGAMENTO DA ADIN N.2189. 
DESNECESSIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
INDEVIDA. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 20/98. ART. 195, II 
DA CF. TERMO 'A QUO' DA RESTITUIÇÃO POSSIBILIDADE DE 
APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. RECURSO DOS 
AUTORES. PROVIMENTO PARCIAL. VERBA HONORÁRIA. 
FIXAÇÃO DESPROPORCIONAL AO VALOR DA CAUSA E 
TRABALHO DOS CAUSÍDICOS. JUROS MORATÓRIOS. 
INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO A TEOR DA SÚMULA 204 
DO STJ. JUROS COMPENSATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. APELOS 
DO ESTADO DO PARANÁ E DO PARANAPREVIDÊNCIA. 
IMPROVIDOS E, DE OFÍCIO, CONHECE DO REEXAME 
NECESSÁRIO AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO PARCIAL."

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados, sob a invocação 
de ausência dos vícios apontados.  

O recorrente sustenta que o acórdão recorrido, ao determinar a 
incidência de juros de mora em 12% ao ano, violou a nova regra do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/97, acrescentado pela MP n. 2.180/2001, bem como dissentiu da orientação 
consignada no STJ no sentido de que os juros devem ser de 6% nas ações ajuizadas 
após a edição da MP  n. 2.180-35, de 24.8.2001. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 391/394, pugnando pelo não 
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provimento do apelo extremo.

Exame de admissibilidade positivo às fls. 398/400.

No acórdão de fls. 408/413, acolheu-se a violação do art. 265, IV, do 
CPC, razão pela qual o presente processo ficou sobrestado por mais de três anos. 

Nesse particular, a Primeira Seção do STJ, na assentada de 25.8.2010, 
julgou o REsp 1.111.999/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, submetido ao Colegiado 
pelo regime dos recursos repetitivos. No julgamento, assentou-se que na ADIN (ação 
direta de inconstitucionalidade), de acordo com a Lei n. 9.868/99, que dispõe sobre o 
processo e julgamento da ação direita de inconstitucionalidade e da ação declaratória de 
constitucionalidade perante o STF, não há previsão de suspensão do julgamento dos 
processos que envolvam a aplicação da lei ou do ato normativo questionado, razão pela 
qual passo a analisar as demais questões do recurso especial.

É, no essencial, o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 895.180 - PR (2006/0226844-8)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NATUREZA 
TRIBUTÁRIA. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO. DEFINIÇÃO DA TAXA APLICÁVEL.

1. A Primeira Seção desta Corte, na assentada do dia 13 
de maio de 2009, ao julgar o REsp 1.111.189/SP (Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki), mediante a utilização metodologia de julgamento de recursos 
repetitivos, prevista no art. 543-C do CPC, referendou o posicionamento 
já reiteradamente adotado pelas Primeira e Segunda Turmas, no sentido 
de que "a taxa dos juros de mora na repetição do indébito deve, por 
analogia e isonomia, ser igual à que incide sobre os correspondentes 
débitos tributários estaduais ou municipais pagos com atraso; e a 
taxa de juros incidente sobre esses débitos deve ser de 1% ao mês". 

2.  "Nos termos do art. 167, parágrafo único do CTN e 
da Súmula 188/STJ, os juros moratórios, na repetição do indébito 
tributário, são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença." 
(REsp 1.086.935/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 24.11.2008, 
submetido ao Colegiado pelo regime da Lei dos Recursos Repetitivos).

Recurso especial parcialmente provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Preliminarmente, o recurso merece conhecimento, porquanto a matéria 
federal foi devidamente prequestionada.

DO PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA

O acórdão não merece censura.

O art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 assim dispõe, verbis:

"Os juros de mora, nas condenações impostas à Fazenda 
Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a 
servidores e empregados públicos, não poderão ultrapassar o 
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percentual de seis por cento ao ano."
(Artigo incluído pela Medida Provisória n. 2.180-35, de 

24.8.2001.)

O Superior Tribunal de Justiça detém firme entendimento pela não 
incidência, na repetição de indébito tributário, da MP n. 2.180-35/2001, que fixa juros 
moratórios de 6% ao ano, pois o comando expresso no Código Tributário Nacional foi 
determinado pela Lei n. 5.172/66, a qual possui caráter de Lei Complementar, enquanto 
que os juros moratórios de 6% foram estatuídos por medida provisória, que tem 
natureza de lei ordinária. 

Consectariamente, o ordenamento jurídico pátrio não admite que uma lei 
de hierarquia inferior revogue dispositivo legal estabelecido por uma lei complementar. 

Ademais, o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, introduzido pela Medida 
Provisória 2.180-35/2001, refere-se à incidência de juros de mora em relação ao 
pagamento de verbas remuneratórias, incluindo-se aí os benefícios previdenciários e 
demais verbas de natureza alimentar. Em se tratando de restituição tributária, seja na 
modalidade de repetição de indébito ou de compensação, não há falar em sua aplicação, 
porquanto, nesses casos, são devidos juros de mora de um por cento (1%) ao mês, nos 
termos do Código Tributário Nacional.

Por fim, frise-se que a  Primeira Seção desta Corte, na assentada do dia 
13 de maio de 2009, ao julgar o REsp 1.111.189/SP (Rel. Min. Teori Albino Zavascki), 
mediante a utilização da nova metodologia de julgamento de recursos repetitivos, 
prevista no art. 543-C do CPC, referendou o posicionamento já reiteradamente adotado 
pelas Primeira e Segunda Turmas no sentido de que "a taxa dos juros de mora na 
repetição do indébito deve, por analogia e isonomia, ser igual à que incide sobre os 
correspondentes débitos tributários estaduais ou municipais pagos com atraso; e a 
taxa de juros incidente sobre esses débitos deve ser de 1% ao mês". 

Segue a ementa do acórdão representativo da controvérsia:

"TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO 
ESTADUAL. JUROS DE MORA. DEFINIÇÃO DA TAXA 
APLICÁVEL.

1. Relativamente a tributos federais, a jurisprudência da 1ª 
Seção está assentada no seguinte entendimento: na restituição de 
tributos, seja por repetição em pecúnia, seja por compensação, (a) 
são devidos juros de mora a partir do trânsito em julgado, nos 
termos do art. 167, parágrafo único, do CTN e da Súmula 188/STJ, 
sendo que (b) os juros de 1% ao mês incidem sobre os valores 
reconhecidos em sentenças cujo trânsito em julgado ocorreu em data 
anterior a 1º.01.1996, porque, a partir de então, passou a ser 
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aplicável apenas a taxa SELIC, instituída pela Lei 9.250/95, desde 
cada recolhimento indevido (EResp 399.497, ERESP 225.300, 
ERESP 291.257, EResp 436.167, EResp 610.351).

2. Relativamente a tributos estaduais ou municipais, a matéria 
continua submetida ao princípio geral, adotado pelo STF e pelo STJ, 
segundo o qual, em face da lacuna do art. 167, § único do CTN, a 
taxa dos juros de mora na repetição de indébito deve, por analogia e 
isonomia, ser igual à que incide sobre os correspondentes débitos 
tributários estaduais ou municipais pagos com atraso; e a taxa de 
juros incidente sobre esses débitos deve ser de 1% ao mês, a não ser 
que o legislador, utilizando a reserva de competência prevista no § 1º 
do art. 161 do CTN, disponha de modo diverso.

3. Nessa linha de entendimento, a jurisprudência do STJ 
considera incidente a taxa SELIC na repetição de indébito de 
tributos estaduais a partir da data de vigência da lei estadual que 
prevê a incidência de tal encargo sobre o pagamento atrasado de 
seus tributos. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção.

4. No Estado de São Paulo, o art. 1º da Lei Estadual 10.175/98 
prevê a aplicação da taxa SELIC sobre impostos estaduais pagos 
com atraso, o que impõe a adoção da mesma taxa na repetição do 
indébito.

5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08."

(REsp 1.111.189/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 13.5.2009, DJe 25.5.2009.)

DO TERMO A QUO DOS JUROS DE MORA

Quanto ao termo a quo dos juros de mora, o recurso merece ser 
acolhido.

Com efeito, é nítida a natureza tributária da contribuição em comento, 
razão pela qual não há como afastar a aplicação da Súmula 188/STJ, que assim dispõe:

"Os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, são 
devidos a partir do trânsito em julgado da sentença."

Registre-se que a Primeira Seção do STJ, na assentada de 12.11.2008, 
julgou o REsp 1.086.935/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao Colegiado 
pelo regime da Lei n. 11.672/2008 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 
543-C do CPC. No julgamento,  prestigiou-se o entendimento consolidado na Súmula 
188 do STJ. 
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Merece transcrição a ementa do acórdão:

"TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NATUREZA TRIBUTÁRIA. 
JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO. 

1. Nos termos do art. 167, parágrafo único do CTN e da 
Súmula 188/STJ, 'Os juros moratórios, na repetição do indébito 
tributário, são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença'. 
Tal regime é aplicável à repetição de indébito de contribuições 
previdenciárias, que também têm natureza tributária. 

2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." (DJe 24.11.2008).

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, apenas para 
que os juros moratórios incidam a partir do trânsito em julgado da sentença.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0226844-8 REsp 895.180 / PR

Números Origem:  13442003  1684824  168482404

PAUTA: 16/09/2010 JULGADO: 16/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MARIA AUGUSTA CORREA LOBO E OUTRO(S)
RECORRIDO : RUTE RAMOS E OUTROS
ADVOGADO : JONAS BORGES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores 
Inativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 16  de setembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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